
PARECER Nº 185, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 21, DE 2015

O nobre Deputado Cauê Macris apresentou o Projeto de lei nº 21, de 2015, com o condão de dispor sobre o transporte de explosivos de qualquer natureza dentro do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 19 a 25/02/15), não tendo recebido emendas ou substitutivos, conforme certidão de fls. 03.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi remetida a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos analisá-la à luz do disposto no artigo 31 § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, denota-se que a propositura versa sobre matéria de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em consonância com o principio da competência residual do Estado, para legislar sobre questões de segurança pública no plano complementar, cabendo à União legislar sobre matérias de predominantemente interesse geral.
Artigo 24 – Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:
§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência suplementar dos Estados.
§ 3º - Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender suas peculiaridades.
Nesse sentido, o Supremo Tribunal Federal tem se manifestado:
“Ação direta de inconstitucionalidade. Lei 10.826/2003. Estatuto do desarmamento. Inconstitucionalidade formal afastada. Invasão da competência residual dos Estados. Inocorrência. Invasão de competência residual dos Estados para legislar sobre segurança pública inocorrente, pois cabe à União legislar sobre matérias de predominante interesse geral." (ADI 3.112, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, julgamento em 2-5-2007, Plenário, DJ de 26-10-2007.)
Portanto, inexistindo lei federal sobre o tema, caberá ao nosso Estado exercer a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades, consoante dispositivo constitucional esculpindo no § 1, do artigo 24 da Constituição Federal.
De outra parte, no plano da competência legislativa da Assembleia Legislativa, o assunto vazado na propositura em exame se insere no elenco de matérias autorizadas pelo “caput” do artigo 19 da Constituição Estadual.
E, ainda, sob o ângulo da legalidade a matéria não merece restrições, de vez que não se contrapõe ao nosso ordenamento jurídico, e, apenas, amplia os mecanismos de defesa da saúde pública e das atividades econômicas do Estado de São Paulo.
Por outro lado, visando aperfeiçoá-lo a pedido do nobre Deputado Helio Nishimoto, apresentamos a seguinte emenda:
EMENDA Nº_____, AO PROJETO DE LEI Nº 21, DE 2015.
Inclua-se o parágrafo único ao artigo 1º do Projeto de lei nº 21, de 2015 com a seguinte redação:
“Artigo 1º -........................
Parágrafo único – Para efeito desta Lei, os Fogos de Artifício não são considerados como explosivos e, inclusive, dispensados de escolta durante o seu transporte”.
Semelhante emenda prende-se ao fato de que o projeto esta tratando de “explosivos” de forma generalizada, ensejando a possibilidade de uma interpretação ampliativa, motivo pelo qual restringimos o alcance da classificação de explosivos, quanto aos Fogos de Artifício, para, assim, evitar ações e interpretações divergentes entre os órgãos fiscalizadores.
Assim sendo, não havendo óbices, nos manifestamos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 21, de 2015, com a emenda ora oferecida.
a) Marcos Zerbini – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição com emenda. 

Sala das Comissões, em 11/3/2015.

a) Maria Lúcia Amary – Presidente
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